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O trabalho analisa os efeitos do crescente fenômeno da judicialização da política no Brasil, a
partir de uma abordagem da formação histórica do Estado e do princípio da divisão dos
poderes. O ponto de partida da análise é o processo histórico de criação do Estado moderno.
Em seguida, é abordada a concepção liberal de Estado de John Locke e a formulação do
princípio da divisão dos poderes por Montesquieu. O próximo passo é a análise da
incorporação do princípio da tripartição dos poderes na ordem constitucional brasileira.Esta
retomada histórica é fundamental para a problematização do fenômeno da judicialização da
política na atualidade no Brasil. Isto porque o principio da divisão dos poderes continua a ser
adotado pela constituição em vigor e tem sido uma referência constante no debate sobre os
limites da atuação, por exemplo, do Supremo Tribunal Federal. de fato, as necessidades
políticas e sociais do Brasil atual têm impulsionado a jurisdicionalização de muitos aspectos da
vida quotidiana e, em conseqüência, produzido grandes divergências entre, em especial, o
Poder Judiciário e o Poder Legislativo. O argumento fundamental deste debate é o fato de que
estaria havendo uma grande concentração de poder nas mãos do Poder Judiciário, em especial
o Supremo Tribunal Federal. Esta alegação, apesar de importante, não revela diversos aspectos
positivos deste processo. de fato, o processo de judicialização da política tende a trazer
grandes benefícios à sociedade, como a superação da falta de iniciativa do Poder Legislativo
brasileiro. Historicamente, se constata que a concentração do Poder do Estado nas mãos de
um ou de poucos leva ao abuso deste, contudo, não faz sentido pensar que isso se dará com
quem, justamente, tem a função de salvaguardar a Constituição nacional, como é o caso do
STF. O método utilizado para o desenvolvimento do trabalho é o método compreensivo e a
principal técnica de investigação será a pesquisa bibliográfica. Também será feita a análise das
principais decisões dos tribunais que envolvem aspectos que seja passíveis de controvérsia e
que possam revelar algum grau de conflito entre as atribuições dos poderes instituídos.
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